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Registro de Remessa Prot. 01.0000.2020.001873-5 

 

 

                          Faço, em 29/05/2020, às 11h26min, a remessa do protocolo em referência ao

setor Contabilidade, com 1 volume(s). 

 

Andreia Lopes da Silva

Conselho Seccional - Acre

Protocolo

 

 

Registro de Recebimento Prot.01.0000.2020.001873-5 

 

 

                          Recebi, em 29/05/2020, às 12h26min, do setor Protocolo, o protocolo em

referência. 

 

Juliana Fernandes do Nascimento

Conselho Seccional - Acre

Contabilidade
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                          Faço, em 29/05/2020, às 12h44min, a remessa do protocolo em referência ao

setor Presidência, com 1 volume(s). 

 

Juliana Fernandes do Nascimento

Conselho Seccional - Acre

Contabilidade

 

 

Registro de Recebimento Prot.01.0000.2020.001873-5 

 

 

                          Recebi, em 29/05/2020, às 13h48min, do setor Contabilidade, o protocolo em

referência. 

 

Nilmara Regia Nogueira Freitas

Conselho Seccional - Acre

Presidência
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PROCESSO PRESTAÇÃO DE CONTAS CAA/AC 2019 

RELATÓRIO 

  Senhor Presidente, 

Senhores Conselheiro, 

 

1. Foram analisadas por mim, as contas da CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS 

ADVOGADOS DO ACRE-CAA/AC, referentes ao exercício de 2019.  

2.  Observa-se que, o resultado Financeiro chegou ao final com superávit, e que 

todos os procedimentos, foram feitos dentro da legalidade, moralidade, princípios 

e normas gerais de contabilidade.  

 

PARECER 

1. As Demonstrações Contábeis e demais documentos analisados, comprovam 

indubitavelmente que as contas encontram-se regulares.  

2. Desta forma, resta plenamente aprová-las. 

VOTO 

1. Consoante o que consta no processo analisado, e com base no Art. 103 do 

Regimento Interno desta Seccional, proponho a aprovação das Contas referente 

ao exercício de 2019. 

2. É voto, que submeto a apreciação dos ilustres pares e Conselheiros desta 

Comissão de Orçamento e Contas. 

 

Rio Branco – Acre, 28 de Maio de 2019. 

 

 

 

 

ADRIANO DRACHENBERG 

Presidente da Comissão de Orçamento e Contas da OAB/AC 
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Registro de Remessa Prot. 01.0000.2020.001873-5 

 

 

                          Faço, em 02/06/2020, às 14h50min, a remessa do protocolo em referência ao

setor Conselho Pleno, com 1 volume(s). 

 

Adriana Araújo de Oliveira Furtado

Conselho Seccional - Acre

Presidência

 

 

Registro de Recebimento Prot.01.0000.2020.001873-5 

 

 

                          Recebi, em 02/06/2020, às 14h50min, do setor Presidência, o protocolo em

referência. 

 

Adriana Araújo de Oliveira Furtado

Conselho Seccional - Acre

Conselho Pleno
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Ata da Sessão Ordinária nº 0

da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Acre

Aos quatro dias do mês de junho

vídeo conferência, através do aplicativo ZOOM

Conselho Pleno da OAB/AC, com a presença

da Vice-Presidente Marina Belandi Scheffer, do 

Secretário-Geral Adjunto Gilliard Nobre Rocha, da 

Fernandes, dos Conselheiros Seccionais

Mariano, Edinaldo Valério Monteiro, Eronilço Maia C

Christina da Rocha, Ismael da Cunha Neto, Leandro de Souza Martins, Luiz Mário Luigi Júnior, 

Márcio D'Azicourt Pinto, Maria do Perpétuo Socorro R. da Silva,

Octávia de Oliveira Moreira, Rocicleide Araújo de Souza Figueiredo

Feitosa, Sérgio Baptista Quintanilha

Suplentes Alcides Pessoa Gomes, Aldo Rober Vivan, 

Lee Linhares de Carvalho, Francisco Costa do Nascimento, 

Maísa Justiniano Bichara, Marco Antônio Mourão de Oliveira, Marília Gabriela Medeiros de 

Oliveira, Renato Cesar Lopes da Cruz 

de Assistência aos Advogados do Acre 

Navarro, Leonardo Vidal Calid e Ana Carolina Rodrigues,

Fontoura Sabino e do Ministro do CNJ 

Conselheiros Titulares Alexandro Teixeira Rodrigu

Suplente Sângelo Rossano de Souza

Em razão da pandemia ocasionada 

Organização Mundial de Saúde 

da doença, assim como quanto, considerando

de 2020 da lavra das Diretorias da OAB/

ao público, encontrando-se a Seccional temporariamente fechada para as atividades de rotina 

que, na medida do possível serão desenvolvidas de

realizou-se em ambiente virtual

do Youtube no link http://www.youtube.com/watch?v=Zuv_VVVUtQU

Ingressando os Conselheiros 

verificado o quorum legal, o Presidente declarou abertos os trabalhos

o Secretário Geral. 
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Ata da Sessão Ordinária nº 05/2020 do Conselho Pleno

da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Acre 

 

quatro dias do mês de junho de dois mil e vinte, na cidade de Rio Branco, Acre, 

vídeo conferência, através do aplicativo ZOOM, às 16 horas, em Sessão Ordinária, reuniu

Conselho Pleno da OAB/AC, com a presença do Presidente Erick Venâncio Lima do Nascimento, 

Marina Belandi Scheffer, do Secretário-Geral André Ferreira Marques, do 

Gilliard Nobre Rocha, da Diretora Tesoureira

Conselheiros Seccionais Titulares Atalidio Bady Casseb, Cristopher Capper 

Mariano, Edinaldo Valério Monteiro, Eronilço Maia Chaves, Ferdinando Farias de Araújo, Helane 

Christina da Rocha, Ismael da Cunha Neto, Leandro de Souza Martins, Luiz Mário Luigi Júnior, 

Márcio D'Azicourt Pinto, Maria do Perpétuo Socorro R. da Silva, Mário Gilson de Paiva Souza,

, Rocicleide Araújo de Souza Figueiredo, Samuel Gomes de Almeida 

, Sérgio Baptista Quintanilha e Tatiana Karla Almeida Martins, dos Conselheiros Seccionais 

Alcides Pessoa Gomes, Aldo Rober Vivan, Andréia Regina Pereira Nogueira, Armyson 

Francisco Costa do Nascimento, Gracileidy Almeida da Costa Bacelar, 

Marco Antônio Mourão de Oliveira, Marília Gabriela Medeiros de 

ra, Renato Cesar Lopes da Cruz e Vanessa Martins de Oliveira Motta, dos 

de Assistência aos Advogados do Acre – CAAAC, Thiago Vinícius Gwozdz Poersch, 

e Ana Carolina Rodrigues, da Conselheira Federa

do Ministro do CNJ Marcos Vinícius Jardim Rodrigues. Justificaram ausência os 

Alexandro Teixeira Rodrigues, André Fabiano Santos Aguiar e o Conselheiro 

Sângelo Rossano de Souza. 

Em razão da pandemia ocasionada pelo vírus COVID-19, no atendimento às determinações 

Organização Mundial de Saúde na restrição a aglomeração de pessoas para 

da doença, assim como quanto, considerando-se a Resolução Conjunta de nº

s da OAB/AC e CAAAC determinando a suspensão dos atendimentos 

se a Seccional temporariamente fechada para as atividades de rotina 

, na medida do possível serão desenvolvidas de forma virtual, a Sessão do Conselho Pleno 

ente virtual por meio do aplicativo ZOOM, com transmissão ao vivo

http://www.youtube.com/watch?v=Zuv_VVVUtQU. 

Conselheiros acima designados no ambiente virtual, no horário marcado

residente declarou abertos os trabalhos e designou 

AC  |  CEP: 69.915-632 
oabac@oabac.org.br 

/2020 do Conselho Pleno 

 

na cidade de Rio Branco, Acre, por meio 

, em Sessão Ordinária, reuniu-se o 

Erick Venâncio Lima do Nascimento, 

André Ferreira Marques, do 

Diretora Tesoureira Isabela Aparecida 

Atalidio Bady Casseb, Cristopher Capper 

haves, Ferdinando Farias de Araújo, Helane 

Christina da Rocha, Ismael da Cunha Neto, Leandro de Souza Martins, Luiz Mário Luigi Júnior, 

Mário Gilson de Paiva Souza, 

, Samuel Gomes de Almeida 

Conselheiros Seccionais 

Andréia Regina Pereira Nogueira, Armyson 

Gracileidy Almeida da Costa Bacelar, 

Marco Antônio Mourão de Oliveira, Marília Gabriela Medeiros de 

dos Membros da Caixa 

Thiago Vinícius Gwozdz Poersch, Mayra Kelly 

Federal Cláudia Maria da 

. Justificaram ausência os 

es, André Fabiano Santos Aguiar e o Conselheiro 

tendimento às determinações da 

para diminuir disseminação 

Conjunta de nº 02, de 16 de março 

determinando a suspensão dos atendimentos 

se a Seccional temporariamente fechada para as atividades de rotina 

forma virtual, a Sessão do Conselho Pleno 

, com transmissão ao vivo pelo canal 

no ambiente virtual, no horário marcado, 

designou para secretariar 
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Antes de iniciar a sessão, em virtude da triste notícia do falecimento do advogado Mário Jorge, o 

Presidente pediu, como forma de homenageá

Finalizada a homenagem, iniciada a ordem da pauta, 

credenciais. O Presidente iniciou o tópico lamentando a entrega 

logo quando terminar essa situação de saúde pública, todos serão reunidos em sessão presencial. 

O Presidente então citou o nome dos advogados que 

eles: Aldeir Braga Ferreira, Hilário Santa

Martins Borghi, e Jéssica Rayane Morais da Silva.

Santana do Nascimento Neto 

Presidente parabenizou-os novamente e firmou

relatando que a OAB é uma entidade relevante por sua missão constitucional inafastável e uma 

serie de outros desígnios constitucionais que os novos advogados também passarão 

Presidente, finalizada a fala, passou a palavra ao Presidente da CAAAC que, com a palavra, 

cumprimentou os presentes e relatou aos colegas 

paciência e ética e, os convidou 

os trabalhos da Caixa de Assistência.

Encerrada a entrega das credenciais

Presidente retirou o item (2) de apreciação, em razão do impedimento informado pelo antigo 

relator e nova distribuição de relatoria

n. 01.0000.2020.001880-8. Assunto: Pedido de apreciação do Conselho para ajuizamento de 

Ação Civil Pública. Relatora: Vanessa Martins de Oliveira Motta

relatora, a qual pediu ao Secretário

qual consta a propaganda da empresa Athos Brasil. Finalizado o vídeo a Relatora passou a leitura 

do relatório e voto expondo que

Comissão de Combate ao Exercício Irregular da Profissão, Publicidade e Propaganda, requerendo 

parecer deste Conselho Seccional se deve ajuizar Ação Civil Pública contra a empresa ATHOS 

BRASIL”. Relata que a referida empresa veicula diariamente na TV GAZETA ACRE, durante a 

exibição do programa GAZETA ALERTA, propaganda condizente com o EXERCÍCIO IRREGULAR DA 

PROFISSÃO E CAPTAÇÃO DE CLIENTES. 

violados, finalizou o voto nos seguintes termos: “manifesto

requerimento da COMISSÃO DE COMBATE AO EXERCÍCIO IRREGULAR DA PROFISSÃO, 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA autorizando e determinando que adote medidas no sentido de 

cessar e reprimir as ilegalidades cometidas pela EMPRESA ATHOS BRASIL, providenciando a 

abertura de Ação Civil Pública pela prática de EXERCÍCIO IRREGULAR DA PROFISSÃO E CAPTAÇÃO 

DE CLIENTES.” Finalizada a leitura, o Presidente passou ao Secretário

para manifestação. Relacionado os inscritos, o

Secretário-Geral Adjunto, Gilliard

presentes, e relatou que em conversa

empresa é sediada no Ceará, mas com atuação em âmbito nacional, 
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Antes de iniciar a sessão, em virtude da triste notícia do falecimento do advogado Mário Jorge, o 

Presidente pediu, como forma de homenageá-lo, que se fizesse um minuto

niciada a ordem da pauta, o Presidente iniciou o 

O Presidente iniciou o tópico lamentando a entrega de forma virtual, mas que tão 

logo quando terminar essa situação de saúde pública, todos serão reunidos em sessão presencial. 

citou o nome dos advogados que estavam recebendo as

Aldeir Braga Ferreira, Hilário Santana do Nascimento Neto, Elayne Ricardo de Lima, Lucas 

Jéssica Rayane Morais da Silva. Tão logo passou a palavra ao advogado Hilário 

 que realizou a leitura do juramento. Finalizado o juramento, o 

os novamente e firmou para sentirem-se bem vindos a instituição

que a OAB é uma entidade relevante por sua missão constitucional inafastável e uma 

serie de outros desígnios constitucionais que os novos advogados também passarão 

Presidente, finalizada a fala, passou a palavra ao Presidente da CAAAC que, com a palavra, 

cumprimentou os presentes e relatou aos colegas que o caminho da advocacia deve se dar

paciência e ética e, os convidou os novos advogados a participarem das comissões e conhecerem 

os trabalhos da Caixa de Assistência. 

das credenciais e explanações, ao verificar os demais temas de pauta, o 

de apreciação, em razão do impedimento informado pelo antigo 

va distribuição de relatoria, assim tão logo passou ao item (3) Processo Administrativo 

Assunto: Pedido de apreciação do Conselho para ajuizamento de 

Relatora: Vanessa Martins de Oliveira Motta. O Presidente passou 

diu ao Secretário-Geral que colocasse o vídeo do programa 

propaganda da empresa Athos Brasil. Finalizado o vídeo a Relatora passou a leitura 

do relatório e voto expondo que o assunto em bojo versa sobre “Requerimento protocolado pela 

Comissão de Combate ao Exercício Irregular da Profissão, Publicidade e Propaganda, requerendo 

parecer deste Conselho Seccional se deve ajuizar Ação Civil Pública contra a empresa ATHOS 

Relata que a referida empresa veicula diariamente na TV GAZETA ACRE, durante a 

exibição do programa GAZETA ALERTA, propaganda condizente com o EXERCÍCIO IRREGULAR DA 

PROFISSÃO E CAPTAÇÃO DE CLIENTES. Após breve explanação jurídica dos artigos do Estatuto 

inalizou o voto nos seguintes termos: “manifesto-me de modo favorável ao 

requerimento da COMISSÃO DE COMBATE AO EXERCÍCIO IRREGULAR DA PROFISSÃO, 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA autorizando e determinando que adote medidas no sentido de 

r as ilegalidades cometidas pela EMPRESA ATHOS BRASIL, providenciando a 

abertura de Ação Civil Pública pela prática de EXERCÍCIO IRREGULAR DA PROFISSÃO E CAPTAÇÃO 

DE CLIENTES.” Finalizada a leitura, o Presidente passou ao Secretário-Geral para colher os in

Relacionado os inscritos, o Secretário-Geral tão logo passou a palavra ao 

Geral Adjunto, Gilliard Nobre Rocha, que cumprimentou os novos advogados e os 

em conversa com o Corregedor do Ceará o mesmo informou que citada 

, mas com atuação em âmbito nacional, e, de fato, 
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Antes de iniciar a sessão, em virtude da triste notícia do falecimento do advogado Mário Jorge, o 

lo, que se fizesse um minuto de silêncio na sessão. 

iniciou o tópico (1) Entrega de 

forma virtual, mas que tão 

logo quando terminar essa situação de saúde pública, todos serão reunidos em sessão presencial. 

estavam recebendo as credenciais, sendo 

na do Nascimento Neto, Elayne Ricardo de Lima, Lucas 

Tão logo passou a palavra ao advogado Hilário 

Finalizado o juramento, o 

se bem vindos a instituição, 

que a OAB é uma entidade relevante por sua missão constitucional inafastável e uma 

serie de outros desígnios constitucionais que os novos advogados também passarão a defender. O 

Presidente, finalizada a fala, passou a palavra ao Presidente da CAAAC que, com a palavra, 

da advocacia deve se dar com 

comissões e conhecerem 

o verificar os demais temas de pauta, o 

de apreciação, em razão do impedimento informado pelo antigo 

Processo Administrativo 

Assunto: Pedido de apreciação do Conselho para ajuizamento de 

O Presidente passou à palavra a 

programa Gazeta Alerta, no 

propaganda da empresa Athos Brasil. Finalizado o vídeo a Relatora passou a leitura 

Requerimento protocolado pela 

Comissão de Combate ao Exercício Irregular da Profissão, Publicidade e Propaganda, requerendo 

parecer deste Conselho Seccional se deve ajuizar Ação Civil Pública contra a empresa ATHOS 

Relata que a referida empresa veicula diariamente na TV GAZETA ACRE, durante a 

exibição do programa GAZETA ALERTA, propaganda condizente com o EXERCÍCIO IRREGULAR DA 

Após breve explanação jurídica dos artigos do Estatuto 

me de modo favorável ao 

requerimento da COMISSÃO DE COMBATE AO EXERCÍCIO IRREGULAR DA PROFISSÃO, 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA autorizando e determinando que adote medidas no sentido de 

r as ilegalidades cometidas pela EMPRESA ATHOS BRASIL, providenciando a 

abertura de Ação Civil Pública pela prática de EXERCÍCIO IRREGULAR DA PROFISSÃO E CAPTAÇÃO 

Geral para colher os inscritos 

Geral tão logo passou a palavra ao 

os novos advogados e os 

esmo informou que citada 

e, de fato, referida empresa 
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de fato atua com captação de clientela, com pessoas exercendo irregularmente a advocacia e, 

portanto, relatou que o Conselho tem que ser e

Conselheiro Mário Paiva, com a palavra, indagou a Presidente da comissão, Iolanda Cristina, se 

estão fazendo o serviço apenas 

cidadão pode requerer tal benefício não sendo limitado a advogado, receoso do insucesso da 

ação, sendo favorável ao ingresso se apenas forem

Comissão, Iolanda Cristina, relatou que apenas obtiveram informação de atuar 

da propaganda e, inclusive mencionam que não é serviço jurídico. O Presidente relatou que pela 

forma como está, pelo vídeo, de fato não seria viável encampar a ação, 

colher mais elementos, até porque, a exemplo, citou 

representação por advogado, apenas procurador.

pontuação do Presidente, é importante lembrar do caso da Regina do INSS que esse Conselho 

aprovou e judicialmente obtivemos êxito

que no caso da “Regininha” teve o particular de petição com timbre e uma reclamação da Justiça 

Federal, chamando atenção aos dizeres 

procuração em um caso pontual de um protocolo

de vida. O Conselheiro Ferdinando Farias, com a palavra, concordou

Mário Paiva para colheita de mais provas, entende

é vago e, frente a situações de propaganda,

irregular de serviços jurídicos, como no

caso em análise ressaltou a necessidade de

Conselheira Gracileidy Bacelar relatou que o vídeo é 

que o serviço irá fazer, constituindo a

pela possibilidade da ação civil. 

fato no Ceará, mas entendeu que

pela Seccional do Piauí. A Conselheira Rocicleide Figueiredo relatou que

sejam diminutos, tal fato não impossibilita o 

quem atua na área previdenciária 

negativa de concessão de benefício,

ingressar com o recurso, sugerindo

do Ceará, para verificar se há advogado que atua por trás dessa captação. O Conselheiro Eronilço 

Maia Chaves, por sua vez, relatou que a demanda

suporte e, no caso em questão, 

advocacia. A Presidente da Comissão

que a empresa possui uma página do facebook recheada

receberam o beneficio e também de toda a atuação da empresa. 

Secretário-Geral informou que não há mais inscritos e passou

perguntou aos Conselheiros se havia oposição

manifestação em contrário, fora
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de fato atua com captação de clientela, com pessoas exercendo irregularmente a advocacia e, 

portanto, relatou que o Conselho tem que ser enérgico contra tais medidas, inclusive rápidos. O 

Conselheiro Mário Paiva, com a palavra, indagou a Presidente da comissão, Iolanda Cristina, se 

estão fazendo o serviço apenas nos descritos na propaganda ou outros e, relatou que qualquer 

rer tal benefício não sendo limitado a advogado, receoso do insucesso da 

sendo favorável ao ingresso se apenas forem colhidos mais elementos. A Presidente da 

relatou que apenas obtiveram informação de atuar 

e, inclusive mencionam que não é serviço jurídico. O Presidente relatou que pela 

forma como está, pelo vídeo, de fato não seria viável encampar a ação, o que torna imprescindível 

olher mais elementos, até porque, a exemplo, citou órgãos como o CONTRAN não exige 

representação por advogado, apenas procurador. O Secretário-Geral relatou q

é importante lembrar do caso da Regina do INSS que esse Conselho 

e judicialmente obtivemos êxito. O Secretário Geral continuou a explanação

teve o particular de petição com timbre e uma reclamação da Justiça 

aos dizeres na sentença de que há uma diferença 

pontual de um protocolo, por exemplo, e de fazer tal fato como um meio 

O Conselheiro Ferdinando Farias, com a palavra, concordou com a posição do Conselheiro 

Mário Paiva para colheita de mais provas, entendeu o Conselheiro que o comercial 

o e, frente a situações de propaganda, relatou que cada vez mais tem verificado propaganda 

como no caso de revisional de banco e cartões de crédito, porém 

em análise ressaltou a necessidade de mais elementos para embasar

Conselheira Gracileidy Bacelar relatou que o vídeo é bem claro e o que importa

constituindo a atividade como privativa de advogado e, portanto, entende 

il. O Conselheiro Armyson Lee questionou a sede d

que a demanda deve ser ajuizada nos moldes da demanda ajuizada 

Seccional do Piauí. A Conselheira Rocicleide Figueiredo relatou que 

tal fato não impossibilita o ingresso da demanda, isto porque, em seu entender, 

quem atua na área previdenciária de forma administrativa tem conhecimento de que, em havendo 

de concessão de benefício, será preciso conhecimentos técnicos 

sugerindo o levantamento de dados de forma conjunta com a Seccional 

se há advogado que atua por trás dessa captação. O Conselheiro Eronilço 

relatou que a demanda do Piauí pode ser usada como embasamento e 

suporte e, no caso em questão, aduziu estar claro na propaganda o 

A Presidente da Comissão de Combate ao Exercício Irregular, Iolanda Cristina, relatou 

ágina do facebook recheada de provas, com foto das mães que 

receberam o beneficio e também de toda a atuação da empresa. Finalizada as explanações, o

Geral informou que não há mais inscritos e passou o tema para votação. O Presidente 

os Conselheiros se havia oposição à propositura da demanda e, 

fora aprovado à unanimidade a propositura da Ação Civil Pública
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de fato atua com captação de clientela, com pessoas exercendo irregularmente a advocacia e, 

nérgico contra tais medidas, inclusive rápidos. O 

Conselheiro Mário Paiva, com a palavra, indagou a Presidente da comissão, Iolanda Cristina, se 

ou outros e, relatou que qualquer 

rer tal benefício não sendo limitado a advogado, receoso do insucesso da 

colhidos mais elementos. A Presidente da 

relatou que apenas obtiveram informação de atuar na área constante 

e, inclusive mencionam que não é serviço jurídico. O Presidente relatou que pela 

o que torna imprescindível 

rgãos como o CONTRAN não exige 

Geral relatou que, a respeito da 

é importante lembrar do caso da Regina do INSS que esse Conselho 

O Secretário Geral continuou a explanação observando 

teve o particular de petição com timbre e uma reclamação da Justiça 

diferença de atuar por 

e fazer tal fato como um meio 

com a posição do Conselheiro 

o Conselheiro que o comercial não é preciso, 

relatou que cada vez mais tem verificado propaganda 

caso de revisional de banco e cartões de crédito, porém no 

entos para embasar a demanda. A 

importa, na verdade, é o 

de advogado e, portanto, entende 

O Conselheiro Armyson Lee questionou a sede da empresa, se de 

a demanda deve ser ajuizada nos moldes da demanda ajuizada 

 embora os elementos 

o da demanda, isto porque, em seu entender, 

de forma administrativa tem conhecimento de que, em havendo 

será preciso conhecimentos técnicos como advogado para 

o levantamento de dados de forma conjunta com a Seccional 

se há advogado que atua por trás dessa captação. O Conselheiro Eronilço 

do Piauí pode ser usada como embasamento e 

 exercício irregular da 

, Iolanda Cristina, relatou 

de provas, com foto das mães que 

Finalizada as explanações, o 

para votação. O Presidente 

à propositura da demanda e, sem oposição e 

aprovado à unanimidade a propositura da Ação Civil Pública em 

Proc. 01.0000.2020.001873-5 - ID#2115076 - Página 42 de 46. Adriana Araújo de Oliveira Furtado - Conselho Pleno - 10/06/2020.



  
 

Alameda Ministro Miguel Ferrante, nº 450  |
 Fones: (68) 3216-4000  |  site: 

face da empresa Athos Brasil, determinando

Assessoria Jurídica para providências 

Encerrada a análise do tópico anterior, p

01.0000.2020.001840-0. Assunto: Informação sobre ato 

Relator: Emerson Soares Pereira.

palavra ao Relator que, com a leitura de seu relatório e voto, 

da ADEPOL “de demonstração da impossibilidade de Polícia Militar lavrar Termos Circunstanciados 

de Ocorrência – TCO’s em face do disposto nas Leis nos 9.099/95 e 10.259/01 e, ainda, quanto a 

instituição do denominado “Policiamento Velado”, em especial quanto 

atuação” relativo ao ato exarado pela Diretriz nº 01/2020. 

jurídica da matéria, com aprofundamento em questões constitucionais, a

posicionamento, o relator entendeu por

nº 01/2020, aprovada pela Portaria nº 18/CMD/2020, na parte tratada nesta assentada, padece de 

flagrante nulidade, para não dizer de manifesta inexistência jurídica, seja por vício de iniciativa, 

seja pelo denotado conflito com normas de hierarquia superior, mormente a Constituição 

Federal.” Consignou no voto a não manifestação quanto ao “

empregado na espécie, haja vista haver compreendido que, ante os termos da missiva de sua 

pena, incumbirá a ADEPOL eleger a medida adequada aos seus desideratos e, tanto assim é que 

vindica, de forma clara, uma participação de caráter meramente coadjuvante da OAB/AC

figura do amicus curiae. O Relator manifestou, ainda, que a

protagonismo da ação, seria na modalidade Direta de Inconstitucionalidade, com fundamento no 

disposto no art. 102, I, “a”, da Lei Fundamental Pátria, na esteira de que se trata de “ato 

normativo estadual”, mesmo que materializado em ato m

também, instar o Conselho Federal da OAB para que atue no âmbito do Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, ante a legitimidade insculpida no bojo do art. 103, VII, da CF”.

Secretário-Geral para colher os inscritos e, a

Conselheiros. O Conselheiro Armyson Lee relatou 

Policia Militar, inclusive já declarado pelo Supremo. O Conselheiro Bady Casseb

não ingresse em qualquer ação, isto porque poderia dar a entender o ato como uma afronta à

Policia Militar do Acre e, assim apenas fosse encaminhado o posicionamento do relator à ADEPOL. 

O Conselheiro Mário Paiva questionou 

com a ação sem ser coadjuvante

contrário a isso, que a bem da verdade 

ADEPOL e esta ingressar com a ação 

seria de forma autônoma incitando

Calid relatou que a OAB não deve importar com manifestações a enveredar suposta tomada de 

partido de um dos lados envolvidos

de que a OAB estaria tomando frente de um lado

situação, já que a OAB estará na análise da legalidade do ato

elucidação da problemática. O Conselheiro Sérgio Quintanilha, por sua vez, 
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, determinando o Presidente o encaminhamento

urídica para providências de elaboração e colheita de mais elementos para a demanda.

Encerrada a análise do tópico anterior, passou-se a tratar o item (4) Processo Administrativo n. 

0. Assunto: Informação sobre ato administrativo institucional 

Relator: Emerson Soares Pereira. O Presidente na apreciação do tema, rapidamente 

palavra ao Relator que, com a leitura de seu relatório e voto, argumentou tratar 

ADEPOL “de demonstração da impossibilidade de Polícia Militar lavrar Termos Circunstanciados 

TCO’s em face do disposto nas Leis nos 9.099/95 e 10.259/01 e, ainda, quanto a 

instituição do denominado “Policiamento Velado”, em especial quanto os meios e modos de sua 

arado pela Diretriz nº 01/2020. Em extensa explanação e análise 

jurídica da matéria, com aprofundamento em questões constitucionais, a

, o relator entendeu por “convencido de que o procedimento criado pela Diretriz 

nº 01/2020, aprovada pela Portaria nº 18/CMD/2020, na parte tratada nesta assentada, padece de 

flagrante nulidade, para não dizer de manifesta inexistência jurídica, seja por vício de iniciativa, 

flito com normas de hierarquia superior, mormente a Constituição 

” Consignou no voto a não manifestação quanto ao “tipo de procedimento judicial a ser 

empregado na espécie, haja vista haver compreendido que, ante os termos da missiva de sua 

ncumbirá a ADEPOL eleger a medida adequada aos seus desideratos e, tanto assim é que 

vindica, de forma clara, uma participação de caráter meramente coadjuvante da OAB/AC

O Relator manifestou, ainda, que acaso a OAB/AC a

seria na modalidade Direta de Inconstitucionalidade, com fundamento no 

disposto no art. 102, I, “a”, da Lei Fundamental Pátria, na esteira de que se trata de “ato 

normativo estadual”, mesmo que materializado em ato meramente ordin

instar o Conselho Federal da OAB para que atue no âmbito do Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, ante a legitimidade insculpida no bojo do art. 103, VII, da CF”. O Presidente pediu ao 

Geral para colher os inscritos e, assim o Secretário passou a palavra, na o

. O Conselheiro Armyson Lee relatou ser inconstitucional tais atos pretendidos pela 

Policia Militar, inclusive já declarado pelo Supremo. O Conselheiro Bady Casseb

quer ação, isto porque poderia dar a entender o ato como uma afronta à

Policia Militar do Acre e, assim apenas fosse encaminhado o posicionamento do relator à ADEPOL. 

O Conselheiro Mário Paiva questionou do posicionamento do Relator, se a OAB deve i

com a ação sem ser coadjuvante ou não. O Relator, frente ao questionamento,

contrário a isso, que a bem da verdade entende que a OAB deve encaminhar o

com a ação que entende cabível, advertindo que, se a OAB ingressasse 

seria de forma autônoma incitando o Conselho Federal. O membro da CAAAC, Leonardo Vidal 

deve importar com manifestações a enveredar suposta tomada de 

partido de um dos lados envolvidos, aventou que embora o ingresso leve a entendimento errado 

de que a OAB estaria tomando frente de um lado, tal fato não pode se sobrepor

a OAB estará na análise da legalidade do ato e contribuirá

Conselheiro Sérgio Quintanilha, por sua vez, afirmou que a situação 
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o encaminhamento dos documentos à 

mais elementos para a demanda. 

Processo Administrativo n. 

administrativo institucional – ADEPO. 

na apreciação do tema, rapidamente passou a 

tratar o item de pedido 

ADEPOL “de demonstração da impossibilidade de Polícia Militar lavrar Termos Circunstanciados 

TCO’s em face do disposto nas Leis nos 9.099/95 e 10.259/01 e, ainda, quanto a 

os meios e modos de sua 

Em extensa explanação e análise 

jurídica da matéria, com aprofundamento em questões constitucionais, a finalizar seu 

e o procedimento criado pela Diretriz 

nº 01/2020, aprovada pela Portaria nº 18/CMD/2020, na parte tratada nesta assentada, padece de 

flagrante nulidade, para não dizer de manifesta inexistência jurídica, seja por vício de iniciativa, 

flito com normas de hierarquia superior, mormente a Constituição 

tipo de procedimento judicial a ser 

empregado na espécie, haja vista haver compreendido que, ante os termos da missiva de sua 

ncumbirá a ADEPOL eleger a medida adequada aos seus desideratos e, tanto assim é que 

vindica, de forma clara, uma participação de caráter meramente coadjuvante da OAB/AC”, na 

caso a OAB/AC assumisse o 

seria na modalidade Direta de Inconstitucionalidade, com fundamento no 

disposto no art. 102, I, “a”, da Lei Fundamental Pátria, na esteira de que se trata de “ato 

eramente ordinatório (portaria) e, 

instar o Conselho Federal da OAB para que atue no âmbito do Egrégio Supremo Tribunal 

O Presidente pediu ao 

ssim o Secretário passou a palavra, na ordem, aos 

inconstitucional tais atos pretendidos pela 

Policia Militar, inclusive já declarado pelo Supremo. O Conselheiro Bady Casseb propôs que a OAB 

quer ação, isto porque poderia dar a entender o ato como uma afronta à 

Policia Militar do Acre e, assim apenas fosse encaminhado o posicionamento do relator à ADEPOL. 

se a OAB deve ingressar 

, frente ao questionamento, manifestou que é o 

entende que a OAB deve encaminhar o estudo para a 

ndo que, se a OAB ingressasse 

o Conselho Federal. O membro da CAAAC, Leonardo Vidal 

deve importar com manifestações a enveredar suposta tomada de 

a entendimento errado 

tal fato não pode se sobrepor a legalidade da 

e contribuirá no esclarecimento e 

afirmou que a situação 
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trará confusão aos advogados, caso mantida a matéria da forma como se encontra

não saberão a quem recorrer diante a uma situação de ocorrência de delito

com a palavra, questionou o Relator 

proporá de forma autônoma ou, então, se propositadamente deixou de se manifestar nesse 

sentido. O Relator, frente ao questionamento do Secre

ADEPOL é um convite para que a OAB dê o suporte na ação por eles manejada

a forma do pedido, inobstante a isso, nada impede que a OAB ingresse com a demanda

autônoma. O Conselheiro Aldo R

posicionando-se favorável ao ingresso da OAB como 

Prerrogativa, Thalles Vinícius, pediu a palavra que concedida, explanou a importância de sopesar 

as consequências dos atos da OAB

vivenciamos, mas o documento posto é delicado em seus termos

teor a possibilidade de flagrante preparado pela Polícia Militar e oitiva do fl

qualquer lugar, situações e peculiaridades que levam 

documento como o em análise, o que necessariamente leva a um posicionamento da instituição 

com cautela. O Conselheiro Eronilço Maia Chaves ponderou qu

houvesse propositura da ação e

atuam na área criminal. Encerradas as manifestações, o

que há é a intervenção de terceiros

ADEPOL proporá, observando que há uma divergência quanto ao encaminhamento, se ha

intervenção da OAB ou não, divergência do Conselheiro 

posicionamento do relator pela intervenção da OAB. 

tema o tema para votação que, colhido os votos pelo Secretário

votos com o relator e 02 (dois) co

aprovou o ingresso da OAB na ação como 

Encerrado o tópico, passou a tratar 

0. Assunto: Prestação de contas OAB, exercício de 2019. Relator: Adriano Drachenberg

Presidente tão logo passou a palavra ao Relator que, na leitura do relatório e voto, 

em observância as contas apresentadas houve superávit e

obediência da forma da prestação de contas 

posicionando-se de forma favorável a aprovação da prestação de contas

de 2019. Finalizada a leitura, a Diretora Tesoureira relatou que a prestação de contas seguiu o 

Provimento 101 do Conselho Feder

o que mais interessa ao caso, é o relatório de gestão constando todas as ações da OAB no 

exercício de 2019, frisou que dentro da gestão iniciada, com a contenção de gastos, 

um superávit de aproximadamente quatrocentos e vinte mil reais da instituição,

arrecadação de receitas na quantia de R$ 3.422.757,57 (três milhões quatrocentos e vinte e dois 

mil setecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) e a

3.143.797,49 (três milhões cento e quarenta e três mil setecentos e noventa e sete reais e 

quarenta e nove centavos), observando a necessidade de 

prazo dado pelo Conselho Federal 
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, caso mantida a matéria da forma como se encontra

a quem recorrer diante a uma situação de ocorrência de delito

questionou o Relator de fato qual foi à posição tirada, se a OAB aderirá ou se 

proporá de forma autônoma ou, então, se propositadamente deixou de se manifestar nesse 

, frente ao questionamento do Secretário-Geral, esclareceu que o pedido da 

a OAB dê o suporte na ação por eles manejada

inobstante a isso, nada impede que a OAB ingresse com a demanda

O Conselheiro Aldo Rober Vivan manifestou concordância ao voto do Relator e 

o ingresso da OAB como amicus curie. O Preside

pediu a palavra que concedida, explanou a importância de sopesar 

dos atos da OAB, eventuais sequelas políticas, frente ao momento delicado que 

vivenciamos, mas o documento posto é delicado em seus termos, isto porque verifica

a possibilidade de flagrante preparado pela Polícia Militar e oitiva do fl

qualquer lugar, situações e peculiaridades que levam à reflexão sobre o cuidado quanto a um 

, o que necessariamente leva a um posicionamento da instituição 

O Conselheiro Eronilço Maia Chaves ponderou que a OAB apenas interviria se não 

houvesse propositura da ação e, ingressar nessa demanda, criará um problema aos colegas que 

Encerradas as manifestações, o Presidente então esclareceu que o pedido 

que há é a intervenção de terceiros, a OAB ingressando como terceiro interessado na ação que a 

, observando que há uma divergência quanto ao encaminhamento, se ha

intervenção da OAB ou não, divergência do Conselheiro Bady em não intervenção no caso e o 

relator pela intervenção da OAB. Frente às posições, o Presidente colocou o 

que, colhido os votos pelo Secretário-Geral apurou

votos com o relator e 02 (dois) com a divergência e, portanto, por maioria, o Conse

aprovou o ingresso da OAB na ação como amicus curie. 

passou a tratar do item (5) Processo Administrativo n.01.0000.2020.001897

0. Assunto: Prestação de contas OAB, exercício de 2019. Relator: Adriano Drachenberg

nte tão logo passou a palavra ao Relator que, na leitura do relatório e voto, 

contas apresentadas houve superávit e, verificada a documentação, certificou a 

restação de contas ao disposto no provimento 

de forma favorável a aprovação da prestação de contas da OAB/AC do exercício 

. Finalizada a leitura, a Diretora Tesoureira relatou que a prestação de contas seguiu o 

Provimento 101 do Conselho Federal, arrolado no procedimento todos os documentos exigidos e, 

o que mais interessa ao caso, é o relatório de gestão constando todas as ações da OAB no 

exercício de 2019, frisou que dentro da gestão iniciada, com a contenção de gastos, 

t de aproximadamente quatrocentos e vinte mil reais da instituição,

arrecadação de receitas na quantia de R$ 3.422.757,57 (três milhões quatrocentos e vinte e dois 

mil setecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) e a

3.143.797,49 (três milhões cento e quarenta e três mil setecentos e noventa e sete reais e 

observando a necessidade de deliberação do Conselho

prazo dado pelo Conselho Federal para a apresentação das contas é até o final do presente mês. 
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, caso mantida a matéria da forma como se encontra, os advogados 

a quem recorrer diante a uma situação de ocorrência de delito. O Secretário-Geral, 

posição tirada, se a OAB aderirá ou se 

proporá de forma autônoma ou, então, se propositadamente deixou de se manifestar nesse 

esclareceu que o pedido da 

a OAB dê o suporte na ação por eles manejada, devendo-se atrelar 

inobstante a isso, nada impede que a OAB ingresse com a demanda de forma 

ober Vivan manifestou concordância ao voto do Relator e 

. O Presidente da Comissão de 

pediu a palavra que concedida, explanou a importância de sopesar 

políticas, frente ao momento delicado que 

, isto porque verifica-se em seu 

a possibilidade de flagrante preparado pela Polícia Militar e oitiva do flagranteado em 

reflexão sobre o cuidado quanto a um 

, o que necessariamente leva a um posicionamento da instituição 

e a OAB apenas interviria se não 

um problema aos colegas que 

esclareceu que o pedido 

, a OAB ingressando como terceiro interessado na ação que a 

, observando que há uma divergência quanto ao encaminhamento, se haverá 

Bady em não intervenção no caso e o 

posições, o Presidente colocou o 

Geral apurou-se 29 (vinte e nove) 

por maioria, o Conselho Seccional 

Processo Administrativo n.01.0000.2020.001897-

0. Assunto: Prestação de contas OAB, exercício de 2019. Relator: Adriano Drachenberg. O 

nte tão logo passou a palavra ao Relator que, na leitura do relatório e voto, destacou que 

, verificada a documentação, certificou a 

 do Conselho Federal, 

da OAB/AC do exercício 

. Finalizada a leitura, a Diretora Tesoureira relatou que a prestação de contas seguiu o 

arrolado no procedimento todos os documentos exigidos e, 

o que mais interessa ao caso, é o relatório de gestão constando todas as ações da OAB no 

exercício de 2019, frisou que dentro da gestão iniciada, com a contenção de gastos, conquistou-se 

t de aproximadamente quatrocentos e vinte mil reais da instituição, destacando a 

arrecadação de receitas na quantia de R$ 3.422.757,57 (três milhões quatrocentos e vinte e dois 

mil setecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) e as despesas de R$ 

3.143.797,49 (três milhões cento e quarenta e três mil setecentos e noventa e sete reais e 

deliberação do Conselho visto que o 

até o final do presente mês. O 

Proc. 01.0000.2020.001873-5 - ID#2115076 - Página 44 de 46. Adriana Araújo de Oliveira Furtado - Conselho Pleno - 10/06/2020.



  
 

Alameda Ministro Miguel Ferrante, nº 450  |
 Fones: (68) 3216-4000  |  site: 

Presidente, após breve explanação das tratativas institucionais para controle de contas e da 

origem das despesas institucionais, 

inscritos para manifestarem qua

Geral a inscrição do Conselheiro Ferdinando Farias

manifestou a verificação da boa 

procedimento de lisura e transparência, o que denota o voto de credibilidade dos Conselheiros ao 

trabalho desenvolvido. Em não havendo mais inscritos, o Presidente colocou o tema para votação 

e sem que houvesse voto contrário, 

OAB/AC do exercício de 2019, determinando o Presidente os demais encaminhamentos para 

submissão ao Conselho Federal. 

Encerrado o tópico anterior ingressou no tópico

01.0000.2020.001873-5. Assunto: Prestação de co

Adriano Drachenberg. O Presidente ingressando no item passou a palavra ao S

explicitou tratar o procedimento de aprovação 

no que toca a submissão da análise da 

que na leitura do voto e relatório, afirmou que na apresentação 

regulares e propôs para a aprovação das contas da CAAAC. Finalizada a leitura do relatório e voto, 

o Secretário-Geral, passou a palavra ao Presidente da CAAAC que, com a palavra, agradeceu à 

Diretora Tesoureira da CAAAC pelo trabalho de

explicitaria melhor os detalhes. Com a palavra, a contadora Nayara Honorato cumprimentou os 

presentes e relatou que o procedimento foi analisado pela Comissão de Orçamento e Contas da 

instituição e, no processo que foi encaminhado, há o relatório de gestão com os demonstrativos 

contábil do exercício de 2019. Continuou a explanação 

citado exercício houve superávit 

trezentos e cinquenta e três reais e sessenta e cinco centavos), resultado da diferença entre a 

arrecadação de receita e despesas, 

arrecadação da CAAAC em torno de três milhões. Explicitou que dentro 

certifica-se ser da Unimed a quantia aproximada 

proveniente do repasse da OAB 

quinhentos e quarenta e sete reais e dois centav

tais quais de produto, patrocínios, repasse de taxa administrativa. Ressaltou que o demonstrativo 

contábil da CAAAC é diverso da OAB por se tratar de entidade privada, submetendo

contabilidade voltada ao ramo privado

da Contadora, o Secretário-Geral perguntou aos Conselheiros se haveria inscritos para 

manifestarem, sem que houvesse qualquer manifestação

sem que houvesse voto contrário

exercício de 2019. 

Último ponto adentrou no item 

Marcos Vinícius Jardim Rodrigues para esclarecimento quanto 

palavra o Ministro explicitou que a Resolução 322 não autorizou a volta imediata dos tribunais 
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, após breve explanação das tratativas institucionais para controle de contas e da 

origem das despesas institucionais, passou a palavra ao Secretário-Geral para verificar 

inscritos para manifestarem quanto à prestação de contas, o que fora verificado pelo Secretário

inscrição do Conselheiro Ferdinando Farias. O Conselheiro Fernando Farias, com a palavra, 

a verificação da boa gestão realizada pelo Presidente, demonstrando um 

o de lisura e transparência, o que denota o voto de credibilidade dos Conselheiros ao 

trabalho desenvolvido. Em não havendo mais inscritos, o Presidente colocou o tema para votação 

e sem que houvesse voto contrário, fora aprovada à unanimidade a prestação 

OAB/AC do exercício de 2019, determinando o Presidente os demais encaminhamentos para 

 

Encerrado o tópico anterior ingressou no tópico (6) Processo Administrativo n. 

5. Assunto: Prestação de contas CAAAC, exercício de 2019. Relator: 

O Presidente ingressando no item passou a palavra ao S

tratar o procedimento de aprovação de contas da CAAAC da mesma forma que da OAB, 

álise da Comissão de Contas e, assim passou a palavra ao relator, 

que na leitura do voto e relatório, afirmou que na apresentação das contas 

regulares e propôs para a aprovação das contas da CAAAC. Finalizada a leitura do relatório e voto, 

Geral, passou a palavra ao Presidente da CAAAC que, com a palavra, agradeceu à 

Diretora Tesoureira da CAAAC pelo trabalho desenvolvido e que a Contadora Nayara Honorato

. Com a palavra, a contadora Nayara Honorato cumprimentou os 

presentes e relatou que o procedimento foi analisado pela Comissão de Orçamento e Contas da 

que foi encaminhado, há o relatório de gestão com os demonstrativos 

contábil do exercício de 2019. Continuou a explanação observando que do relatório elaborado, 

citado exercício houve superávit no importe de R$ 675.353, 65 (seiscentos e setenta e cinco 

trezentos e cinquenta e três reais e sessenta e cinco centavos), resultado da diferença entre a 

arrecadação de receita e despesas, explicitando que no demonstrativo contábil consta a 

arrecadação da CAAAC em torno de três milhões. Explicitou que dentro do montante arrecadado, 

a quantia aproximada de mais de dois milhões e, o remanescente 

repasse da OAB no importe de R$ 467.547,02 (quatrocentos e sessenta e sete mil 

quinhentos e quarenta e sete reais e dois centavos), e demais receitas de prestação de serviços, 

quais de produto, patrocínios, repasse de taxa administrativa. Ressaltou que o demonstrativo 

contábil da CAAAC é diverso da OAB por se tratar de entidade privada, submetendo

o ramo privado e não o público, como o é da OAB. Finalizada a explanação 

Geral perguntou aos Conselheiros se haveria inscritos para 

que houvesse qualquer manifestação, tão logo colocou o tema

voto contrário às contas, fora aprovada, à unanimidade, as contas da CAAAC do 

Último ponto adentrou no item (7) Outros. O Presidente passou a palavra ao 

Rodrigues para esclarecimento quanto à nova resolução do CNJ

explicitou que a Resolução 322 não autorizou a volta imediata dos tribunais 
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, após breve explanação das tratativas institucionais para controle de contas e da 

Geral para verificar se haveria 

prestação de contas, o que fora verificado pelo Secretário-

. O Conselheiro Fernando Farias, com a palavra, 

gestão realizada pelo Presidente, demonstrando um 

o de lisura e transparência, o que denota o voto de credibilidade dos Conselheiros ao 

trabalho desenvolvido. Em não havendo mais inscritos, o Presidente colocou o tema para votação 

aprovada à unanimidade a prestação de contas da 

OAB/AC do exercício de 2019, determinando o Presidente os demais encaminhamentos para 

Processo Administrativo n. 

ntas CAAAC, exercício de 2019. Relator: 

O Presidente ingressando no item passou a palavra ao Secretário-Geral que 

da mesma forma que da OAB, 

Comissão de Contas e, assim passou a palavra ao relator, 

das contas denota-se que estão 

regulares e propôs para a aprovação das contas da CAAAC. Finalizada a leitura do relatório e voto, 

Geral, passou a palavra ao Presidente da CAAAC que, com a palavra, agradeceu à 

Contadora Nayara Honorato 

. Com a palavra, a contadora Nayara Honorato cumprimentou os 

presentes e relatou que o procedimento foi analisado pela Comissão de Orçamento e Contas da 

que foi encaminhado, há o relatório de gestão com os demonstrativos 

que do relatório elaborado, em 

no importe de R$ 675.353, 65 (seiscentos e setenta e cinco mil 

trezentos e cinquenta e três reais e sessenta e cinco centavos), resultado da diferença entre a 

no demonstrativo contábil consta a 

do montante arrecadado, 

mais de dois milhões e, o remanescente 

o importe de R$ 467.547,02 (quatrocentos e sessenta e sete mil 

de prestação de serviços, 

quais de produto, patrocínios, repasse de taxa administrativa. Ressaltou que o demonstrativo 

contábil da CAAAC é diverso da OAB por se tratar de entidade privada, submetendo-se à 

Finalizada a explanação 

Geral perguntou aos Conselheiros se haveria inscritos para 

colocou o tema para votação, e 

as contas da CAAAC do 

O Presidente passou a palavra ao Ministro do CNJ 

nova resolução do CNJ. Com a 

explicitou que a Resolução 322 não autorizou a volta imediata dos tribunais 
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para funcionamento, mas que isso se dê de forma gradativa com um plano de trabalho, conforme

a situação de saúde local, o que deverá ser avaliado e, por certo, ser ouvida a advocacia local, 

explanando a necessidade de atenção

que, infelizmente, ainda está em estado crítico quanto 

Encerrados os temas propostos, o Presidente da Sessão, enfim, 

declarou encerrados os trabalhos, às

Jurídica lavrar a presente ata, que, conferida, segue ass

Presidente. 

Erick Venâncio Lima do Nascimento
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para funcionamento, mas que isso se dê de forma gradativa com um plano de trabalho, conforme

a situação de saúde local, o que deverá ser avaliado e, por certo, ser ouvida a advocacia local, 

necessidade de atenção da advocacia a tal ponto, principalmente em nosso Estado 

que, infelizmente, ainda está em estado crítico quanto à disseminação da doença. 

propostos, o Presidente da Sessão, enfim, agradeceu a presença de todos e 

declarou encerrados os trabalhos, às 20h11min, do que, para constar, mandou a Assessora 

Jurídica lavrar a presente ata, que, conferida, segue assinada pelo Secretário

 

 

 

Erick Venâncio Lima do Nascimento 

Presidente da OAB/AC 

 

 

 

André Ferreira Marques 

Secretário-Geral da OAB/AC 
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para funcionamento, mas que isso se dê de forma gradativa com um plano de trabalho, conforme 

a situação de saúde local, o que deverá ser avaliado e, por certo, ser ouvida a advocacia local, 

a tal ponto, principalmente em nosso Estado 

doença.  

agradeceu a presença de todos e 

do que, para constar, mandou a Assessora 

inada pelo Secretário-Geral e pelo 
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